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O foco desta pesquisa bibliográfica reside na compreensão do modo pelo qual o Estado promove a segurança pública,

conforme delineado na Constituição Federal de 1988. Desse modo, a presente pesquisa se norteia pela seguinte

indagação: quais são os propósitos do Estado em relação à segurança pública, e quais medidas são apropriadas dentro

desse cenário? A partir dessa premissa, o objetivo deste estudo consiste em explorar as facetas dos desafios, políticas e

implicações que o Estado enfrenta em relação aos direitos constitucionais relacionados à segurança pública, com o

intuito de fornecer compreensão mediante terminologia de fácil assimilação, respaldada por leis e doutrinas no campo

jurídico. Nesse sentido, passados quase 35 anos da Constituição Federal, nota-se uma persistência de altas taxas de

homicídios, assaltos, furtos e outros crimes em áreas urbanas do Brasil, o que é um desafio frequente e complexo que

reflete, não, apenas, a fragilidade do sistema de segurança pública, mas, também, a profunda desigualdade social, um

dos motivos da manutenção de altos índices de criminalidade em determinadas regiões, como nos grandes centros

urbanos e nas chamadas periferias. Entretanto, tais objetivos são complexos e exigem uma abordagem multissetorial

(FREIRE, 2009), de modo que haja promoção da segurança pública em âmbitos além do judiciário, ou seja: requer a

cooperação de diversos setores, incluindo governos locais e regionais, organizações da sociedade civil e instituições

educacionais, além do fortalecimento do sistema educacional e o combate à desigualdade social, uma das maiores do

mundo (ANSELMINI; BUFFON, 2018). Por fim, compreende-se que a efetividade da segurança pública é uma

temática complexa, que exige a adoção de uma abordagem multidimensional, que inclui investimentos em políticas de

inclusão social, educação de qualidade e oportunidades de emprego, além de estratégias de prevenção ao crime e

repressão ao tráfico, a fim de promover uma transformação efetiva nas comunidades afetadas e reduzir a violência. Os

avanços na construção de uma política de segurança pública democrática, solidária e centrada na dignidade humana

são promissores, mas, também, são muitos os desafios persistentes. Portanto, a cidadania ativa, baseada nos princípios

de igualdade e justiça social, continua sendo fundamental para superar esses desafios e consolidar uma segurança

pública que atenda aos objetivos da República Federativa e as necessidades e direitos de todos os cidadãos.

Palavras-chave: Segurança. Constituição. Estado. Direitos.


